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    Fonte: Revista do Magistério (1958).
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    Eu vou no bloco




    Dessa mocidade




    Que não tá na saudade




    E constrói




    A manhã desejada...




    (GONZAGUINHA, 1980)




    Apesar do pouco capital econômico de minha família, fui privilegiada por ter tido mãe alfabetizadora de profissão, leitora por opção, contadora de histórias por vocação e com uma veia poética para além da escrita como organização e entendimento de mundo. Escrevia poesias sem se importar com a qualidade das rimas, compunha pelo prazer de criá-las e de publicá-las. Remetia seus versos à Revista do Magistério (Figura 1), para análise e, por vezes, ocorria publicação.




    Fui estimulada, com uma frequência que se estabeleceu como rotina, a escrever cartas; a narração de histórias, atualmente, está instituída na Educação Infantil, tendo se tornado prática de alguns professores de Ensino Fundamental I, mas, na década de 60, esse fato estava basicamente circunscrito como possibilidade na disposição das famílias.




    Posso ter entendido a função social da escrita muito antes de dominá-la, se é que um dia chegaremos a dominá-la. A continuidade na formação se deu com alguns percalços na ordem da origem e da luta social; no entanto, intuitivamente, ao refletir sobre tal processo, remetia-me ao exercício materno proposto, que acredito ter mitigado os traumas de uma produção escrita arbitrária. Dessa forma, como processo educativo amplo, há de se considerar todas as variáveis e possibilidades de formação a que fui exposta. Os contínuos exercícios da função social da comunicação, por meio da escrita e de outras linguagens, podem ter se configurado como um avanço pessoal e de cidadania.




    A palavra autor – em latim, auctor – está relacionada ao termo augere, que significa aumentar (MACHADO, 2008, p. 24); ampliar o mundo por intermédio de uma escrita original, com autoria.




    A influência e admiração pelos passos de minha mãe acabaram por me compelir ao serviço público como professora, de modo que o “destino social” (BOURDIEU, 2010; BOURDIEU; PASSERON, 2009) converteu-se em vocação. Atuei no serviço público municipal de São Paulo por pelo menos 30 anos, basicamente, como professora, dentre outras funções.




    Após alguns anos de trabalho em educação, observei que o cotidiano das escolas era muito mais fortalecido pelo conhecimento já existente, produzido no passado - evidentemente, louvável, devido à comunicação do conhecimento produzido pela humanidade, reproduzido como um bem às novas gerações -, e menos aberto ao conhecimento inovador com criação, pesquisa e autoria, elementos que pudessem também produzir alguma transformação na relação ensino e aprendizagem.




    Apesar desse quadro, foi possível perceber o discurso – de alguns professores – que atuava sentido da ampla formação dos educandos para o pleno exercício da cidadania; contudo, esse desejo talvez pouco convergia para a prática. Vale explicitar aqui a definição de cidadania que tomamos como apoio; segundo Marshall, a cidadania pode ser entendida como civil, política e social:




    A civil como a liberdade individual, direito de ir e vir, liberdade de imprensa e fé, direito à propriedade, de concluir contratos válidos e à justiça; a política, direito de participar do exercício de poder político como político ou eleitor e a social com o mínimo de bem-estar econômico, direito por participar por completo da herança social e levar a vida como um ser urbano e sociável com os padrões da sociedade e da educação. (MARSHALL, 1969, p. 63-64).




    Alguns colegas, ao longo de minha trajetória no serviço público, tinham percepções diferentes da maioria acerca do papel da escola e do professor: mais humanística, emancipadora em seus fazeres junto aos estudantes. Sem se acuarem, demonstravam preocupação com a vida daquelas crianças e adolescentes para além do conhecimento escolarizado, isto é, buscavam dar sentido ao que era apresentado aos estudantes como conteúdo – e o mais impressionante era o fato de considerarem a origem e o ponto de partida dos alunos em relação ao lugar da escola.




    Juntei-me aos poucos professores com esse posicionamento e senti que minha formação pedagógica e política começava uma viagem rumo a uma transformação sem fim e sem retorno.




    Além de trabalhar na escola, tive a oportunidade participar, por quatro anos, de um órgão intermediário entre as escolas e a Secretaria Municipal da Educação (SME), o Núcleo de Ação Educativa – NAE-13, na região de São Mateus. À época, esse Núcleo reunia sob sua responsabilidade – emanando ações pedagógicas e administrativo-burocráticas – por volta de cento e cinquenta unidades escolares. Como diretora de planejamento desse órgão, possuía contato com projetos pedagógicos das unidades, bem como com os gestores e professores que, em grande medida, revelavam suas intenções, decepções, inspirações, frustações.




    Desse modo, com frequência era possível encontrar, no Projeto Político Pedagógico das escolas e nos planos dos professores, os registros de qual modelo de indivíduo se pretendia alcançar, bem como de qual projeto de sociedade havia a intenção de se construir. Esses propósitos estavam marcados nos registros feitos pelas escolas por expressões como: formar o cidadão consciente, autônomo, crítico e participativo. Deste modo, vê-se que, tomar parte nas decisões e, por conseguinte, facilitar o desenvolvimento de consciência crítica nos educandos, é tarefa relacionada diretamente às ações dos professores, mas não é fator muito comum nas instituições de ensino.




    Entretanto, em alguma medida, as escolas aparentemente sabiam o que diziam e escreviam, mas, em grande medida, o discurso político – perfeito e polido apresentado nos registros – confrontava-se com a realidade prática, evidenciando contradições da lógica apregoada.




    Indago: esse distanciamento entre discurso e ação dos docentes estaria relacionado com o desejo destes em atuarem com autoria, como um tipo de intelectual desenvolvendo seu próprio conhecimento com reflexo na formação dos educandos? Sem essa orientação, poderiam os professores trabalhar com esses objetivos?




    Comungo dos dizeres iniciais presentes na introdução de uma obra da Prof.ª Dr.ª Sonia Penin, orientadora deste trabalho, ao revelar “que nenhum trabalho é separado de uma vida, de suas circunstâncias” (PENIN, 1989, p. 16).




    Essas circunstâncias caminham – podem caminhar – em direção a uma prática escolar centrada no aluno e no professor, num contato pedagógico distante de ter ênfase na mediação com diferentes linguagens entre aluno-conhecimento-questionamento-sociedade-realidade social (FREIRE, 2000).




    Assim sendo, ainda há pouca mediação, poucas linguagens, e muito conteúdo numa ênfase bancária. Nessa perspectiva, urge o questionamento acerca do processo de criação a partir da relação ensino e aprendizagem: os docentes seriam críticos e pesquisadores registrando e refletindo suas práticas? Qual colaboração esse docente poderia prestar aos educandos do Ensino Básico de uma escola pública com o objetivo de transformação atuante, crítica, de modo a garantir a aproximação, de fato, com a formação de um cidadão consciente, autônomo e participativo?




    Com tantas indagações, dirigi-me para o campo da pesquisa acadêmica e, no mestrado, tive a possibilidade de investigar a participação dos alunos de uma escola pública por intermédio do grêmio estudantil; nessa pesquisa, percebi certa tutela dos alunos por parte dos professores e o distanciamento entre o discurso apregoado da construção para a cidadania e a efetiva prática. A reprodução do que é conhecido é mais presente do que um passo ousado para a descoberta em direção à inovação. Entretanto, é possível considerar a extensão das variáveis, quase sempre arbitrárias, que atravessam esse processo, dificultando a ação dos educadores.




    Nos estudos de doutorado retomei algumas inquietações. De fato, a busca constante e incansável pela qualidade do ensino e da aprendizagem – entendendo qualidade como a escola que consegue cumprir sua função social de preparar os educandos para a vida social, para a vida cidadã, para a crítica analítica de seus direitos e deveres – esteve desde sempre subjacente em minhas problematizações e atuações.




    Por ter sido professora da rede municipal de São Paulo por mais de 30 anos, mantive contato com inúmeros profissionais na ativa. A partir disso, tomei ciência de um diferencial nas atividades de uma determinada escola em que os alunos, desde 2010, realizavam trabalhos temáticos de conclusão de curso fundamental e os professores, motivados pelas realizações dos alunos, redigiram artigos que foram publicados em um livro organizado pelo diretor da escola.




    Ao tomar conhecimento dessa escola ímpar, as indagações que há muito rondavam meus anos de trabalho docente, povoando caoticamente o âmago de minhas preocupações educacionais, tomaram forma, organizaram-se como uma espécie de estudo de caso dado, a partir da existência, na Zona Leste de São Paulo, da referida escola pública de Ensino Fundamental, com um conjunto de educadores com postura investigativa, questionadora, com práticas diferenciadas em relação aos seus trabalhos e aos alunos.




    Tomando essa escola e seus sujeitos como objeto e campo de estudo, uma primeira preocupação de pesquisa foi a de inserir esta tal instituição escolar na história da educação brasileira e das concepções de ensino de aprendizagem que a acompanharam.




    Os sistemas educacionais no mundo ocidental, ao longo dos séculos, foram se construindo, transformando-se e, de alguma forma, relacionando-se com os moldes platônicos do idealismo como concepção epistemológica do indivíduo perfeito. Não se pretende, pela proposta desse trabalho, detalhar os fatores que estiveram atuantes na evolução do sistema educacional brasileiro; é possível, todavia, a partir de estudos já realizados, identificar alguns marcos da nossa história, desde 1500 à Constituição de 1988. Assim sendo, passa-se: pelo Ratio Studiorum, reforma pombalina ocorrida em 1759, com a educação a serviço do Estado e não mais da fé; pela vinda da Família Real, com o início do Ensino Técnico e Superior, mas com a educação popular esquecida; pela Independência, em 1822, com a promessa de educação primária gratuita a todos os cidadãos; por 1844 e o atendimento de 2.400 alunos, numa população de 250.000 crianças; pela influência de Augusto Comte, entre 1889 e 1929, com o ideal de um ensino leigo, livre e gratuito; pelo pós-Primeira Guerra, com o aumento da população de imigrantes no Brasil; pelo movimento da Escola Nova e sua proposta de um ensino que atendesse às diversidades e se adequasse às necessidades do alunado e da democratização do ensino; pela criação, em 1930, do Ministério da Educação e Saúde Pública (direito de todos, dever da família e do Estado); pela década de 1950, com a industrialização e desenvolvimento do Ensino Técnico na Era JK; pelos anos de chumbo, 1964/1984, quando o ensino privado ganha espaço e ocorre a criação do vestibular; pela Constituição Federal de 1988 e a última LDB nº 9394/96 (ARANHA, 1989; ROMANELLI, 1991).




    Neste processo, entre as estagnações e os avanços, é possível afirmar que se consolidou a naturalização das relações assimétricas de poder, a escola como um local em que há predominantemente dois papéis, quais sejam: quem ensina e quem aprende, fortalecendo um movimento de relações autoritárias.




    É possível afirmar também que tal história apresentada remete à gênese de uma educação entendida como doação, sem considerar as subjetividades dos envolvidos, ou seja: educação para fazer o quê e para quem? É visível que essa compreensão obteve resultados, contudo, não durante o tempo todo e sequer para todos. Há pouco tempo, na metade do século XX, essas representações sociais dominantes – que podem ser entendidas como realismo ingênuo, ou idealização do conhecimento – foram sendo criticadas com os avanços provenientes das novas teorias nas áreas da psicologia educacional.




    A tríade de teóricos que muito contribuiu com o entendimento de aspectos da aprendizagem – por meio das Teorias da Psicogênese da Aprendizagem – foi marcada pelas contribuições de Piaget (1896-1980), biólogo, bem como de Vygotsky (1836-1934), com formação em direito, pesquisador nas áreas de psicologia, pedagogia, filosofia, literatura, deficiência física e mental, e também de Wallon, (1879-1962), graduado em filosofia e medicina. Embora tenham vindo de diferentes áreas e divergissem em diversos aspectos, concordavam acerca do fato de que o conhecimento era construído em ambientes naturais de interação social, estruturados culturalmente, fortalecendo o sujeito em sua atividade como ator e autor de seu próprio conhecimento e desenvolvimento intelectual.




    É possível refletir acerca de fatores básicos que tornaram Piaget um dos mais importantes entre as lentes que estudaram psicologia da inteligência. Sobre essa importância, pode-se pensar no volume de suas obras: escreveu por volta de setenta livros e inúmeros artigos com consistência e importância no âmbito dessas discussões acerca do processo da inteligência, perpassando por questões da moral e da afetividade, embora seu foco não estivesse preocupado particularmente com a escola, com as práticas pedagógicas, enfim, com a Educação. Piaget batizou seus estudos de “epistemologia genética”, sendo que a pergunta que o embasava era: “Como os homens constroem conhecimento”?




    Da mesma forma, o pensamento de Vygotsky atraiu os educadores porque valorizou as práticas e intervenções pedagógicas, bem como o papel do educador na formação do sujeito, acreditando na função da escola como mediadora no desenvolvimento psíquico do indivíduo. A concepção vygotskyana sobre desenvolvimento é uma problematização a que ele chamou de “planos genéticos de desenvolvimento”, ou seja, uma ideia de que o funcionamento psicológico não está pronto previamente, mas também não é recebido socialmente como um fato dado, e, nesse sentido, defende a necessidade de interação entre o sujeito e o ambiente (OLIVEIRA, 1992).




    Wallon, com um projeto teórico da psicogênese da pessoa, investigou o psiquismo humano por meio do estudo das fases iniciais da criança; a intenção era compreender o modo como a complexidade se articula entre os campos e fatores que compreendem o psiquismo humano no campo da consciência. O pensador desenvolveu um olhar integrado para a criança e delineou quatro campos – os denominados campos funcionais, que forneceram mais elementos à teoria. São eles: o movimento, nas dimensões expressiva e instrumental (ação direta em meio concreto); as emoções, manifestações afetivas; inteligência discursiva, por meio da linguagem; pessoa, articula os demais campos. As condutas humanas estão inseridas em contextos variados que merecem ser observados e analisados. A perspectiva teórica de Wallon, atualizada, seria no sentido de uma construção de uma educação para todos, educação como direito subjetivo do indivíduo e que atenda à complexidade de suas necessidades em todas as suas dimensões.




    Foram trazidos os representantes das teorias psicogenéticas a este trabalho de pesquisa pois faz parte de nossas preocupações de pesquisa o processo de ensino e aprendizagem. Ademais, porque apesar das revelações e comprovações desses estudiosos interacionistas, a educação, em grande medida, ainda está pautada principalmente em instrução que, de modo predominante, não corresponde às necessidades dos educandos em suas vivências, ou seja, aos direitos à aprendizagem das crianças e dos jovens do país.




    Entretanto, apesar de haver lentidão no processo de realização das mudanças de uma educação de anulação do sujeito, de conhecimento como fato dado e inquestionável, não há paralisação; um avanço indiscutível diz respeito à Constituição de 1988, que dispõe, em seu art. 205: “À Educação, direito de todos e dever do Estado e da família” [...]; e no art. 206, inciso I: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”.




    A promulgação da nova Constituição e o processo de redemocratização começam a provocar implicações educacionais. Não será realizada aqui a construção de uma listagem temporal, linear, da ordem dos avanços pós-constituição, mas se encaminhará à complexidade deles ao se definir o interesse em compreender uma específica escola pública de Ensino Fundamental, com um conjunto de docentes com postura investigativa, questionadora, cujas práticas são diferenciadas em relação aos alunos.




    Dessa forma, remetemo-nos a 2007, momento em que o Governo Federal lançou o Programa Nacional Mais Educação, visando à promoção da educação integral no Brasil. Tal Programa foi instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e pelo Decreto Presidencial nº 7083/2010, que “integra e articula as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), como uma estratégia do Governo Federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na perspectiva da Educação Integral” (BRASIL, 2007). A Educação Integral está diretamente associada ao processo de escolarização de crianças, jovens e adolescentes, propondo a aprendizagem atrelada à vida, cultura e interesses destes.




    O Programa teve como objetivo estimular o diálogo entre a escola e comunidade, de forma a promover a ampliação dos espaços educativos e a aproximação da cultura dos educandos, valorizando a diversidade cultural brasileira.




    Nessa perspectiva, o Programa recomenda novas práticas e relações no ambiente da escola, de forma que,




    O ideal da educação integral traduz a compreensão do direito de aprender como inerente ao direito à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade e à convivência familiar e comunitária e como condição para o próprio desenvolvimento de uma sociedade Mais Educação republicana e democrática. Por meio da educação integral, se reconhece as múltiplas dimensões do ser humano e a peculiaridade do desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens. (BRASIL, 2011, p. 6-7).




    Em consonância com o Programa federal, o município de São Paulo organizou o Programa Mais Educação São Paulo (SÃO PAULO, 2014), cujo objetivo pedagógico era contribuir para a melhoria da aprendizagem dos educandos; passou a vigorar no ano seguinte.




    Em documento elaborado pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME-SP), as ações estariam sustentadas por dois eixos, quais sejam: o primeiro, Currículo e Qualidade Social da Educação, A Unidade Educacional como Polo de Desenvolvimento Cultural e A unidade Educacional como Centro de Investigação Cognitiva; o segundo, Gestão Pedagógica, Gestão Democrática e Gestão do Conhecimento. O segundo eixo constitui foco da presente pesquisa.




    Como parte dessa proposta, o Programa Mais Educação São Paulo reestruturou o Ensino Fundamental em outros ciclos; a ideia de ciclos teve como foco a aprendizagem, respeitando os tempos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças e dos adolescentes.




    Os ciclos compreendem o período de nove anos do Ensino Fundamental, sendo eles: o Ciclo de Alfabetização, do primeiro ao terceiro ano; o Ciclo Interdisciplinar, do quarto ao sexto ano; e o Ciclo Autoral, nos anos finais. Neste último, os educandos terão como objeto de estudo as áreas específicas, todos os componentes curriculares, mas com a perspectiva de que, a partir do sétimo ano, orientados pelos seus professores, iniciem a construção de um projeto colaborativo autoral.




    Independentemente desta proposta oficial, é possível identificar que ação similar já vinha sendo desenvolvida por uma escola da periferia da capital paulista. Em 2010, os educadores da referida unidade escolar, talvez sentindo os efeitos de desgastes da educação tradicional, ousaram ao investir em novas práticas pedagógicas, e, num primeiro momento, passaram a orientar os alunos dos últimos anos a realizar um trabalho de pesquisa como conclusão de curso. Essa postura de entendimento da pesquisa como um princípio educativo gerou uma ação por parte dos próprios educadores, a qual se concretizou com a elaboração de um livro (FERREIRA, 2013) organizado em artigos, por meio dos quais os docentes fazem a reflexão de sua prática.




    A função das leis em uma sociedade é controlar os comportamentos e ações dos indivíduos de acordo com os princípios desta e, de modo geral, tais princípios normativos estão à frente das práticas, do cotidiano. No sistema educacional, pode-se observar, a partir de perspectivas que estudam casos específicos, a subversão dessa lógica quando Políticas Públicas são criadas regulamentando uma prática existente; é possível citar como exemplo o que foi identificado na investigação conduzida pela Prof.ª Dr.ª Sonia T. S. Penin, em sua pesquisa intitulada “Cotidiano e escola: a obra em construção” (1989), ao relatar o dia a dia de uma escola básica se antecipando à proposta do Ciclo Básico na Educação do Estado de São Paulo, identificando momentos de criação de verdadeiras obras pelo conjunto de professores da educação.




    A partir do que foi exposto em relação a nossas preocupações concernentes aos processos de ensino e aprendizagem, elaboramos a pergunta que orientou esta pesquisa, a saber: como professores e gestores de uma escola – que se autointitula pesquisadora – representam a relação entre suas práticas e a construção do conhecimento que buscam desenvolver com os educandos?




    O objetivo geral da pesquisa foi compreender em que medida as representações dos professores e gestores de uma escola, que se autointitula pesquisadora, relacionam-se com o avanço do desenvolvimento dos alunos segundo as finalidades e escopos da escola básica.




    Evidentemente, ao formular essa pergunta de pesquisa, algumas hipóteses são consideradas, as quais serão tratadas como proposições diretivas, mais adiante no subitem “A pesquisa”. Estas foram consideradas tanto a partir da reflexão pessoal sobre o problema de pesquisa quanto em decorrência do estudo da literatura objeto deste estudo.




    O primeiro capítulo, denominado “Fundamentos Teórico-Metodológico”, com ampla revisão da literatura a fim de relembrar aspectos da função social da escola numa perspectiva tradicional, tem o objetivo de realizar contraste com escolas que reafirmam sua função social transformadora por intermédio de práticas inovadoras. O trabalho que se apresenta é resultado de um estudo de um caso que buscou compreender o modo como os professores e gestores de uma escola, que se diz pesquisadora, representam a relação entre suas práticas e a construção do conhecimento que buscam desenvolver em seus educandos. Dessa forma, pela perspectiva da antropologia dialética de Henri Lefebvre (1996), foi possível entremear os elementos concretos e as subjetividades nas complexidades horizontal e vertical do método regressivo-progressivo, passando pelos três momentos: o descritivo do método, o analítico-regressivo e o histórico-genético (LEFEBVRE, 1996).




    O segundo capítulo, intitulado “A Escola Documentada”, apresenta de forma integrada a descrição e análises dos dados e informações coletados no processo de pesquisa de campo. Primeiramente, encontra-se o contexto histórico e geográfico em que a escola atua. Posteriormente, será feita uma observação da documentação existente sobre a escola: o cotejamento entre o Projeto Pedagógico (PP) de 2009 e o Projeto Político Pedagógico (PPP) de 2014; o livro de artigos produzido pelos educadores, em 2013; os Trabalhos de Conclusão de Ciclo (TCC) dos alunos dos oitavos anos; as estatísticas dos resultados alcançados pelos alunos de uma turma, referente ao período de 2012 a 2014 (gráficos de notas e desempenho discente); e, por fim, os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IBEB), bem como as considerações articuladas acerca da escola documentada e os resultados escolares.




    O terceiro capítulo, designado “A Escola Vivida: Práticas e Sujeitos”, aborda algumas dinâmicas escolares por meio dos registros de observação participativa, a Jornada Especial de Formação Integral do Professor (JEIF) e a reunião de Conselho de Escola (CE), bem como as entrevistas realizadas com gestores, professores e alunos egressos; e, finalmente, são relacionadas as representações entre os diferentes sujeitos.




    No quarto e último capítulo, cujo título é “Representações: Discursos e Práticas”, é apresentada sistematicamente a articulação das análises e discussões da produção dos dados a partir dos discursos orais e escritos dos educadores da escola pesquisada e dos alunos egressos.




    Destarte, finalizados os trabalhos de investigação aqui propostos, são assinaladas, nas conclusões, com base na análise empreendida no quarto capítulo, implicações para a continuidade de futuras pesquisas e algumas perspectivas como colaboração para os educadores da escola que fizeram esse movimento de curadoria buscando a melhoria da qualidade e dos processos de ensino e aprendizagem de seus educandos.
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    CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
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    O desenvolvimento da fundamentação teórico-metodológica do presente trabalho teve inicialmente a revisão da literatura, incluindo pesquisas no sítio eletrônico da Fundação Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – e com aspectos socioeducacionais da função social da escola numa perspectiva tradicional, com o objetivo de contrastar escolas que reafirmam sua função social transformadora por intermédio de práticas inovadoras, mantendo-se o enfoque nestas últimas, por se tratar de nosso objeto de estudo.




    Por um lado, valer-nos-emos de sociólogos e educadores que teorizaram sobre a realidade em que nosso sistema educativo, há muito, vem se apresentando: a) a função social da escola e mudanças ao longo do tempo, sob diversas óticas, tais como as de Émile Durkheim (1983), Antônio Gramsci (1999), Antônio Candido (1983), Foucault (1997), entre outros. Por outro lado: b) contradições da escola na atualidade – Hargreaves (2001, 2002); c) o início da mudança – Fullan e Hargreaves (2001); c) a pesquisa na formação e na prática dos professores – Lüdke (2013), entre outros; d) a pesquisa como base nos processos de ensino e aprendizagem na escola básica – Stenhouse (2007), entre outros; e) o professor como um tipo de intelectual transformador – Giroux (1991), entre outros, f) o desenvolvimento do conhecimento do professor à luz de Bollen et al. (1996), Creemers et al. (1996), Schön (2000), Whitehouse (1989) e Zeichner (2001), entre outros.




    1.1. A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E MUDANÇAS AO LONGO DO TEMPO




    Ao longo do tempo, os fins da Educação têm variado, tendo sido definida por vários pensadores em determinadas sociedades, sob dadas condições e em diferentes épocas. Algumas definições utilitaristas rumam em direção à perfeição do indivíduo, ou à felicidade, com ideias partindo de um tipo de educação ideal para todos os homens. Teve sua validade como processo de construção histórica, mas a educação homogênea e igualitária situar-se-ia num campo onírico frente à evolução da complexidade social.




    Numa perspectiva filosófica tradicional, a definição para educação é dada como o exercício em que o indivíduo desenvolve uma maneira de fazer propagar o fluxo histórico de sua humanidade, da ordenação de seus valores e da transmissão de sua cultura. Desse modo, todo o passado da humanidade contribui e reorganiza o conjunto de princípios da educação do presente: “debaixo dos pés de cada geração que passa na terra dormem as cinzas de muitas gerações que a precederam” (HERCULANO, 1848).




    Historicamente, homens e mulheres de diversas idades se agrupam compondo sociedades. Sobre tal aspecto é possível perceber uma recorrência; os adultos exercem influência sobre as crianças a fim de perenizar a sua cultura: eles são a extensão com o passado que precisa ser construído a todo tempo, e isso se dá de maneira tradicional, por meio das influências que vêm dos adultos.




    Para o sociólogo estruturalista Émile Durkheim, na construção do conceito “educação como processo socializador, função homogeneizadora e função socializadora”, assinala:




    A educação é a ação exercida pelas gerações adultas sobre as gerações que não se encontram ainda preparadas para a vida social; tem por objetivo suscitar e desenvolver, na criança, certo número de estados físicos, intelectuais e morais, reclamados pela sociedade política no seu conjunto e pelo meio especial a que a criança, particularmente, se destine. (DURKHEIM, 1983, p. 42, grifo nosso).




    A definição de Durkheim (1983) apregoa a educação como uma poderosa ferramenta para a construção gradativa de uma moral coletiva, fundamental para a continuidade da sociedade capitalista. Os grifos, na citação direta, referendam a ótica político-econômica do autor numa escola reprodutora da sociedade, à época.




    Num outro sentido, Antônio Gramsci (1999) não define propriamente educação, mas critica a forma como ela é na realidade. Pode-se perceber em sua obra, distante de ser descritiva, a crítica à educação ideológica, no sentido de ser ausente das discussões políticas e se localizar fora do poder estabelecido, adaptando os sujeitos a um mundo existente e sem uma opinião própria ou criadora capaz de alterá-lo. Seu foco é verdadeiramente político ao aludir que a educação não consegue escapar da doutrina ideológica; o autor questiona: por que a educação está baseada nas propostas da classe dominante, e não em outras?




    A função social da educação tem como fio condutor a herança cultural humana, num mundo coeso, ligado pela tradição, no sentido da conservação, mas também pelo surgimento do novo, do imprevisível e do imponderável.




    A organização social e o mundo em sua natureza estão sempre renovados e com intenções atualizadas; para os recém-chegados, seus anfitriões são incumbidos de lhes apresentar o mundo já construído e deixam um legado de responsabilidade no sentido de prosperá-lo e aumentá-lo. A função social da escola pensada dessa maneira passa por um entendimento mais atualizado, ou seja, “a Educação como atualização histórica do homem e a [...]educação para a democracia” (PARO, 2000, p. 1-2).




    1.2. CONTRADIÇÕES DA ESCOLA NA ATUALIDADE




    Analisar o desenvolvimento civilizatório a partir da organização atual pressupõe a confluência das diferentes instituições existentes, incluindo-se a escola. Todavia, mudança em instituições como a escola, em geral, ocorrem com muito atraso em relação às transformações em outras áreas, tais como a tecnológica, entre outras. Como atender às necessidades de conhecimentos dos alunos?




    Entender o significado dessa pergunta é muito importante para os educadores. Mas, ao questioná-los, é possível que fiquem reféns algum aspecto em especial para eles. Possivelmente, os professores entenderão ‘as necessidades dos alunos’ como sendo necessidades especiais para alunos especiais, ou mesmo ausência de políticas de atendimento, podendo ser também aspectos objetivos materiais, ou afetividade, ou ainda, consumo dos conteúdos desenvolvidos pela escola, aqueles memorizado e reproduzido; contudo, uma porcentagem menor de educadores terá entendido essas necessidades, nos processos de ensino e aprendizagem, sob as dimensões do desenvolvimento pleno do cidadão, bem como da construção de ferramentas que serão imprescindíveis para as lutas sociais que enfrentarão no presente e no futuro. Se a escola não entender isso, as lutas continuarão como estão, desiguais. Conforme assevera Hargreaves (2001, p. 177), “O ensino, bem como qualquer outra atividade humana, não é estático. O processo para moldar a próxima geração está evoluindo, acompanhando a sociedade como um todo”. O entendimento implícito – ou seja, ações pedagógicas que permanecem recrudescidas – já não basta e não se basta. O autor considera que as escolas necessitam de novos métodos pedagógicos, novos ambientes de aprendizagem e de desenvolvimento humano para que nossos adolescentes consigam responder às complexidades das exigências sociais que já vivenciam ou as que os alcançarão (HARGREAVES, 2001).




    Nesta mesma direção, John Dewey (2011) afirma que não é o abandono ou a rejeição das práticas tradicionais a fórmula para se construir um novo modo de fazer educação. Dewey (2011) aponta na direção da experiência, mas não de qualquer experiência, e sim a educativa, aquela que tem uma função orgânica de amadurecer e conectar o sujeito para as experiências que virão, as futuras. Segundo o autor (DEWEY, 2011, p. 28), “assim como nenhum homem vive e morre para si mesmo, nenhuma experiência vive e morre para si mesma”. E, de que forma os professores conseguiriam realizar mudanças nesses termos, de maneira que os alunos vivenciassem experiências com a qualidade necessária? Fullan (2009, p. 48) refere-se à qualidade das experiências mencionadas em Dewey (2011) afirmando que “as pessoas não aprendem fazendo, mas pensando sobre o que estão fazendo”.




    A escola, não utilizando a pesquisa sistematicamente como princípio educativo, influi em aspectos da dimensão política, tal como a relação da escola com a comunidade e o atendimento da função social da escola, em especial, a aprendizagem.




    Durante minha trajetória, basicamente como professora em escolas públicas do Ensino Fundamental, em alguma medida foi possível perceber a crença que as famílias depositam na educação escolar. De modo geral e de acordo com diversas pesquisas, elas acreditam na escola como uma parceira insubstituível na educação de seus filhos. Se há algum aspecto negativo em relação à atuação das escolas com promessas não cumpridas, as famílias parecem aderir à máxima: ruim com ela, pior sem ela. Ou seja, as crianças e adolescentes acabam sempre matriculados.




    Nessa complexidade, um aspecto a ser observado é a hierarquia do conhecimento que se apresenta nas relações da escola e em seu cotidiano. Acontecem em situações simples e cotidianas nas escolas, como, por exemplo, os educadores desistem de um determinado aluno por entenderem que este não reúne os comportamentos adequados para estar naquela escola e solicitam aos responsáveis que procurem outra instituição de ensino; talvez não tenha sido tão simples para os educadores chegar a esta sentença, mas não há como saber as extensões dela para a família e para o aluno. Outra situação recorrente diz respeito à convocação de mães ou responsáveis em situações relativas à indisciplina dos alunos ou para ajudarem em atividades diversas e como tarefeiras, mas é pouco usual que sejam chamadas como parceiras da Associação de Pais e Mestres (A.P.M) para discussões sobre o orçamento da escola e a tomada de decisão acerca de em que lugares os recursos escolares serão utilizados. As famílias, de um modo geral, submetem-se a essa estrutura de poder sem mesmo participarem dela. Parece que estas entendem bem as mensagens enviadas por parte dos educadores e pouco problematizam, pois, afinal, eles são profissionais da educação e devem saber o que estão dizendo; neste caso, uma questão de legitimidade científica. Nessa perspectiva, como afirma Antônio Candido (1983, p. 108), as instituições educacionais são executoras dessa lógica e, em todos os seus segmentos, trabalham com as dimensões de quem sabe para quem não sabe, isto é, “os que ensinam e os que aprendem”.




    Educadores, em alguma medida, apreendem a complexa e quase inflexível realidade da estrutura centralizadora da escola e o tipo de participação que possuem: são pouco ouvidos, pouco considerados, são tratados como engrenagens de “uma máquina de ensinar” (CANÁRIO, 2005, p. 78) conteúdos consumidos por clientes adaptados ao consumo destes.




    Se a organização da estrutura burocrática das instituições escolares é passível de outra estruturação por parte dos grupos que se formam entre os adultos, esquivando-se de sua lógica ditada pelo Poder Público, as crianças e adolescentes também criam suas próprias formas de agrupamentos de modo que, conscientemente, transgridam a vigilância dos adultos.




    Não há possibilidade de se encontrar, com essa mesma frequência, em outro lugar, senão nas escolas, crianças e jovens com a mesma idade, iguais interesses e manifestando, ora vagamente, ora com um caráter mais definido, sua própria sociabilidade; essas variáveis são a racionalização da escola. Entretanto, existem escolas em um número considerável que, desde a Educação Infantil, abriram mão de tal organização etária, viabilizando a educação principalmente por projetos e eixos temáticos.




    Como instância de organização racional e normativa, as escolas atuam não só como uma máquina de ensinar, mas de vigiar, de hierarquizar, de recompensar e, pela arquitetura dessas, também isolar o professor em salas de aulas (FOUCAULT, 1977, 2003).




    O distanciamento da Educação pelas práticas da investigação fortalece a lógica focada mais no ensino e menos na aprendizagem, mais na adaptação e na disciplina do aluno, promovendo um ensino mecânico de memorização de conteúdos enciclopedistas, intelectualista, celetista, classificatório e seletivo, isto é, com menos investimento na formação do sujeito pleno. Nessa direção, considera o docente como o sujeito central da educação e, os discentes, como receptáculos dos saberes acumulados pela humanidade. Sabe-se que isso não é novidade. Esse tipo de educação, inaugurado pelos jesuítas, foi denunciado em diversos momentos da história, tal como no Manifesto dos Pioneiros, de 1932, redigido por Fernando de Azevedo, tendo como signatários vários, dentre eles, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Anísio Teixeira.




    Essa organização da escola continua com força na atualidade, com arcaísmos tidos como necessários aos procedimentos educativos; permanece presente nos meios escolares da educação pública e privada, muitas vezes, vista como única possibilidade. Concordamos com Hargreaves (2001, p. 177) quando este assevera que “mudanças de padrões de agrupamento, organização da escola ou resultados de currículo dificilmente terá qualquer impacto positivo de destaque em sala de aula ou nos alunos, a menos que também haja mudanças no modo como os professores ensinam”.




    De outro modo, a Educação pela pesquisa busca considerar educadores e educandos como sujeitos do processo de construção do conhecimento, relacionando um ao outro com envolvimento de empatia, de alteridade, de afetividade, de mediação, de construção de conhecimento.




    Entre o hiato criado pelo distanciamento da Educação nos moldes liberais e a Educação pela pesquisa houve a expansão do atendimento aos alunos – o que é louvável –, mas ocorreu sem as devidas condições de trabalho para os professores e atendimento aos alunos. A qualidade de formação dos professores ainda é questionável (sem culpabilização à vítima); a gestão, apesar da lei, ainda é, principalmente, autoritária e os efeitos desse conjunto atinge diretamente os alunos, pondo em risco o atendimento às reais necessidades dos educandos. Isso significa tornar nossas discussões ainda mais evidentes, problematizando: os alunos efetivamente se utilizam do conhecimento que a escola propõe a eles em suas vivências cotidianas e na produção da própria realidade? Os alunos entendem o significado dos conteúdos que aprendem de forma a utilizá-los no cotidiano de suas vidas? A escola como organização atrai, seduz e incentiva os educandos à permanência?




    As considerações acerca das indagações feitas têm ampla complexidade, no entanto, o que salta aos nossos olhos é o fato de que os professores, em grande medida, não conseguem articulação entre seus pares para alguma organização de transformação e mudança, e, quando ocorre, é num movimento solitário que acaba por incomodar a lógica em que a escola está organizada; por conseguinte, não sobrevivem sem apoio institucional. São estas tensões, entre outras, que os professores vivenciam, são elas que podem deixá-los na defensiva, de modo que os conteúdos de suas ponderações (reflexões) fiquem prejudicados. Os docentes estão tão próximos a toda sorte de dificuldades e urgências junto aos alunos e, ao mesmo tempo, tão longe das instâncias administrativas no modelo hierárquico de cima para baixo, sempre submetidos àqueles que pensam as políticas pedagógicas sem serem considerados como parceiros das investigações educacionais. Refugiam-se em grupos de afinidades, não raro, esses grupos são de muita lástima e pouco estudo, em virtude da sobrecarga de horários, do grande número de turmas e, basicamente, da estrutura da escola (HARGREAVES, 2001).
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